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RESUMO 

Apesar da legislação vigente tratando sobre mobilidade urbana, a ineficácia da fiscalização dos 
órgãos governamentais torna difícil a padronização das calçadas, entretanto o público atingido 
pelas melhorias relacionadas a qualidade de calçadas é expressivo, uma vez que toda a 
população de uma região será pedestre ao decorrer da vida, até mesmo aqueles que preferem 
percorrer longas distâncias com veículos motorizados. Considerando o exposto, o estudo de 
caso apresentado neste trabalho objetiva diagnosticar a acessibilidade de calçadas sob a ótica 
do usuário e avaliar o ambiente na zona central do município de Cajazeiras – PB a partir da 
aplicação da metodologia de Ferreira e Sanches (2001) que desenvolve-se em três etapas 
divididas entre avaliação técnica de calçada baseada em cinco parâmetros sendo eles 
Atratividade visual, Segurança, Seguridade, Manutenção e largura efetiva; a aplicação de 
questionários para ponderação dos Índices a partir da opinião do usuário; e cálculo final do 
Índice de Qualidades de Calçadas (IQC). Os principais resultados obtidos na avaliação técnica 
foram a disposição irregular de calçadas, o mobiliário urbano com configuração inadequada e 
a manutenção incipiente das calçadas, referente à ponderação obtida pela opinião dos pedestres, 
o parâmetro mais importante apontado fora a seguridade e o de menor relevância a manutenção, 
que ao serem aplicados na equação do IQC apontou que as calçadas estudadas na presente 
monografia possuem níveis de serviço entre C e D numa escala de A a F e condições entre 
regular e ótimo. A partir dos resultados apresentados a pesquisa concluiu que a falta de 
planejamento urbano da cidade provocou um crescimento irregular resultando em um desenho 
urbano que adapta o tráfego a configuração do local ao invés de adaptar-se as necessidades da 
população local. 
 

Palavras-Chave: Acessibilidade. Caminhabilidade. Mobilidade Urbana.  



 
 

 

ABSTRACT 

Despite the current legislation dealing with urban mobility, the ineffective supervision of 
government agencies makes the standardization of sidewalks difficult, however the public 
affected by improvements related to sidewalk quality is significant, since the entire population 
of a region will be pedestrian during the course. even those who prefer to travel long distances 
with motor vehicles. Considering the above, the case study presented in this paper aims to 
diagnose the accessibility of sidewalks from the user's perspective and to evaluate the 
environment in the central zone of Cajazeiras - PB based on the application of the methodology 
of Ferreira and Sanches (2001) that develops. in three steps divided between technical 
evaluation of sidewalk based on five parameters being visual attractiveness, safety, security, 
maintenance and effective width; the application of questionnaires to weight the Indexes based 
on the user's opinion; and final calculation of the Sidewalk Quality Index (SQI). The main 
results obtained in the technical evaluation were the irregular arrangement of sidewalks, 
inadequately configured urban furniture and the incipient maintenance of sidewalks, referring 
to the weight obtained by the opinion of pedestrians, the most important parameter pointed out 
as being the safety and the least relevant. maintenance, which when applied in the IQC equation 
pointed out that the sidewalks studied in this monograph have service levels between C and D 
on a scale from A to F and conditions between regular and optimal. From the results presented 
the research concluded that the lack of urban planning of the city caused an irregular growth 
resulting in an urban design that adapts the traffic to the site configuration rather than adapting 
to the needs of the local population. 
 
Keywords: Acessibility. Walkability. Urban mobility.
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1 INTRODUÇÃO 

 Em 2012, fora implementada a Lei 12.587 que “institui as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana” (BRASIL, 2012) e objetiva “contribuir para o acesso universal à cidade, 

o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, 

objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da 

gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana” (BRASIL, 2012). 

 Planejar a mobilidade urbana significa facilitar o deslocamento das pessoas nas cidades 

buscando uma infraestrutura de qualidade. Uma cidade com boa mobilidade urbana proporciona 

às pessoas um deslocamento confortável e seguro, independente do seu modal de transporte, 

pois, segundo Vaz, Santoro e Romeiro “pensar a mobilidade urbana é, portanto, pensar sobre 

como organizar os usos e ocupações da cidade e a melhor forma de garantir o acesso das pessoas 

e bens ao que a cidade oferece, e não apenas pensar os meios de transporte e trânsito” (VAZ, 

SANTORO E ROMEIRO, 2005, p. 03). 

 Considerando os modais de transporte, verifica-se, portanto, que deve existir uma forma 

de organização desses, na qual os menores modais devem ser priorizados, embora, na prática 

não é o que ocorre. A Figura 01 apresenta a inversão da pirâmide dos modais de transporte que 

representa a prioridade que deveria ser dada aqueles meios não motorizados, colocando o 

pedestre como topo ao invés de base 

Figura 01 – Pirâmide inversa dos modais de transporte. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mobilize Brasil, 2018. 

 Segundo Medeiros, Matias e Costa (2016)  

“... A cidade, enquanto cenário de socialização tem papel fundamental na construção 
das relações diárias, seja entre seus usuários ou na relação com os seus ambientes. A 
presença de obstáculos nos espaços públicos e privados exclui o homem como sujeito 
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atuante deste meio e, o que antes seria cenário para troca de experiências, acaba por 
agir como um meio segregador e excludente das interações urbanas”. (MEDEIROS, 
MATIAS E COSTA, 2016, p. 02). 

Para Ghidini (2010) caminhabilidade seria uma qualidade do lugar, ou seja, seria o 

caminho que permitiria ao pedestre um bom acesso para todos os lugares de uma cidade, seja o 

transeunte uma criança, idoso, ou pessoas com mobilidade reduzida. Ghidini (2010) ainda 

ressalta que a medida que expande-se as cidades e os centros urbanos passam a ter um custo de 

vida mais oneroso, grande parte da população passa a residir em regiões periféricas e utilizando 

do centro somente para ser seu ambiente de trabalho pois é onde há a maior demanda de 

comércio e serviço, sendo assim torna-se necessário o transporte para atender essas demandas 

diárias de deslocamento da população. 

A partir disso, faz-se necessário estudar a questão dos espaços públicos urbanos do 

município de Cajazeiras – PB, visto que há uma legislação vigente tratando sobre mobilidade 

urbana e que a interiorização dos conhecimentos relacionados a este e que os estudos associados 

a mobilidade urbana voltada para o modal a pé ainda são embrionários, decidiu-se portanto, no 

decorrer deste trabalho, estudar-se o Índice de Qualidade de Calçadas de acordo com uma 

avaliação técnica e a percepção do usuário nas principais vias do centro urbano de Cajazeiras, 

que compreenderá a seguinte região: 

Figura 02 – Região Central de Cajazeiras, Paraíba. 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IPHAEP, 2004. 
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Do mapa apresentado na figura anterior, as ruas que foram analisadas no decorrer da 

aplicação da metodologia serão: Rua Tenente Sabino, Av. Presidente João Pessoa, Rua Cel. 

Juvêncio Carneiro e a Tv. Bezerra, compondo assim o nosso objeto de estudo. 

O capítulo 2 deste trabalho nos traz um arcabouço teórico a respeito da temática 

trabalhada na construção desta monografia. O capítulo 3 explica a metodologia empregada de 

forma detalhada. O capítulo 4 traz para este trabalho os resultados coletados após a aplicação 

da metodologia de Ferreira e Sanches (2001) e no capítulo 5 foram trabalhadas as conclusões 

da pesquisa. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 MOBILIDADE URBANA E ACESSIBILIDADE 

 

 Pereira define a mobilidade urbana como “um atributo do território que diz respeito ao 

acesso fácil a diferentes áreas de uma cidade” (PEREIRA, 2014, p.74). Para Pontes, 

“Pensar a mobilidade urbana significa pensar nas necessidades que levam as pessoas 
a se deslocar para atingir os destinos desejados e nas possibilidades que o sistema de 
mobilidade oferece. Para o cidadão, a mobilidade está relacionada à liberdade de se 
movimentar diante de suas possibilidades de acesso aos meios necessários para tal” 
(PONTES, 2010, p. 3). 

 Siqueira apresenta uma definição de que a mobilidade urbana  

“representa(...) a necessidade de deslocar-se de um ponto ao outro ao longo do 
território, seja por motivo de trabalho, estudo ou lazer como também entre diferentes 
esferas territoriais a fim de facilitar o intercâmbio de bens materiais e culturais” 
(SIQUEIRA, 2018, p. 17).  

Não obstante, Siqueira (2018) ainda nos traz uma variação da mobilidade urbana, tratando 

também a mobilidade urbana sustentável como algo ligado “ao princípio de desenvolvimento 

sustentável, em que se busca definir estratégias que englobem questões sociais, econômicas e 

ambientais” (SIQUEIRA, 2018, p. 20). 

 Partindo dos conceitos apresentados de mobilidade urbana, pode-se dizer que segundo 

Pero e Stefanelli “a mobilidade urbana exerce uma influência indireta, mas significativa sobre 

o bem-estar” (PERO E STEFANELLI, 2015, p. 368). Destarte, é notório que a discussão de 

mobilidade urbana é importante nos dias atuais quando considerada a necessidade de 

locomover-se com conforto e qualidade e que em consequência, existem benefícios físicos e 

sociais. 

 Pero e Stefanelli (2015) ressaltam que é de extrema relevância compreender a dinâmica 

socioeconômica da mobilidade urbana no Brasil dado a compreensão de que isso envolve 

questões de interesse coletivo como bem-estar, produtividade, poluição e que as soluções para 

tais questões vão além da aplicação de técnicas relativas à engenharia de transporte, fazendo-

se necessário também a aplicação de políticas públicas de transporte urbano e desenvolvimento 

local. Entretanto, Pero e Stefanelli ainda ressaltam que tanto a mobilidade urbana quanto a 

variação mencionada de mobilidade urbana sustentável convergem para um objetivo comum 
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que é alcançar principalmente uma eficiência social, sem deixar em segundo plano a eficiência 

econômica e ambiental.  

 Sendo assim, segundo Sarmento “pode-se dizer que a mobilidade possui relação direta 

com a acessibilidade, pois quando um espaço proporciona boas condições físicas de circulação 

a seus usuários a mobilidade será favorecida” (SARMENTO, 2012, p. 23). 

O termo acessibilidade é definido de acordo com a ABNT (2015) como  

“a possibilidade e  condições de alcance, percepção e entendimento para utilização, 
como segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público 
ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou mobilidade reduzida” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS, 2015, p. 02). 

O surgimento de leis, decretos e documentos técnicos que versam sobre os direitos de 

pessoas com deficiência fez com que a discussão sobre acessibilidade no Brasil fosse 

potencializada nos últimos 20 anos. Cohen e Duarte (2013) admitem que para alcançar-se a 

acessibilidade plena, o espaço construído deve ser fácil de ser percorrido por pessoas com 

mobilidade reduzida ou com deficiência, além de serem ambientes convidativos e promoverem 

encontros e convívio entre pessoas. 

Pode-se perceber que, por mais que cada autor apresente o conceito de acessibilidade de 

uma forma distinta, todos os conceitos tratam de um ponto comum que é facilitar o acesso ao 

ambiente construído por pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Entretanto, segundo 

Oliveira et al. “O conceito de acessibilidade apresentado atualmente requer uma nova 

diversidade nos padrões de comunicação e nas relações sociais, um novo projetar arquitetônico 

e urbano, todos relacionados a mudanças culturais.” (OLIVEIRA et al. 2017, p. 63) 

Ainda que a legislação brasileira e as normativas que são discutidas nos últimos anos 

até os dias atuais se mostrem rígidas, na prática o cumprimento destas é postergado pois de 

acordo com Alperstedt Neto, Rolt e Alperstedt “apesar da existência de tratados, convenções e 

leis que garantem o acesso aos espaços públicos e empresas, essa adequação se apresenta, na 

maioria das vezes, muito aquém do ideal.” (ALPERSTEDT NETO; ROLT; ALPERSTEDT, 

2018, p. 293). 

Além disso, não é necessário somente a construção de uma infraestrutura física 

consequente da obrigação dos agentes governamentais perante a legislação. Segundo Oliveira 
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et al. “observando as barreiras sociais, percebeu-se que a solidariedade e a colaboração social 

tornam-se importantes fatores na efetivação da acessibilidade” (OLIVEIRA et al. 2017, p. 62). 

Ou seja, a sensibilização dos ocupantes dos espaços públicos urbanos também é de extrema 

importância para que seja consolidado a acessibilidade nesses espaços. 

2.2 CALÇADAS E ESPAÇO PÚBLICO URBANO 

Segundo Queiroga, “os espaços livres públicos são aqueles bens de propriedade pública, 

com diferentes graus de acessibilidade e de apropriação” (QUEIROGA, 2011, p. 28). Em um 

apanhado histórico, Burgos nos traz que: 

“Os espaços públicos integram a história territorial de formação das cidades desde a 
sua gênese, apresentando transformações nas formas de concepção, uso e apropriação 
em consonância com os conteúdos da sociabilidade existente em cada período 
histórico considerado, deixando entrever aspectos importantes para a compreensão da 
formação social, seus conflitos, resistências e resíduos” (BURGOS, 2016, p. 6).
  

Os espaços livres compreendem todos os espaços livres de edificações, como quintais, 

jardins públicos ou privados, ruas, avenidas, praças, parques, rios, florestas, mangues e praias 

urbanas, ou simplesmente vazios urbanos (MAGNOLI, 1982, apud CEVADA, 2015). 

Considerando a conceituação de Magnoli, pode-se então considerar que as calçadas que 

compõem o objeto de estudo deste trabalho está inserido no contexto dos espaços públicos 

urbanos pois as mesmas são definidas por Pires (2007) como parte integrante dos sistemas de 

vias públicas e que devem ser utilizadas prioritariamente para circulação de pessoas, 

implantação de mobiliário urbano, vegetação, sinalizações viárias e consequentemente, 

propiciar um ambiente seguro e acessível para mobilidade de pessoas. 

Schlee et al. (2009) acreditam que os espaços livres urbanos constituem um sistema 

complexo, inter-relacionado com outros sistemas urbanos e que existe a possibilidade deste se 

justapor com os sistemas de espaços livres (sistema de objetos edificados e seu correspondente 

sistema de ações) ou se sobrepor de forma total ou parcial enquanto sistemas de ações. Schlee 

et al. (2009) ainda ressaltam que entre seus múltiplos papéis estão a circulação e a drenagem 

urbanas, atividades de lazer, conforto, preservação, conservação, requalificação ambiental e 

convívio social. 
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No tocante ao último ponto citado por Schlee et al. (2009) relacionando o convívio 

social como um dos papéis dos espaços livres urbanos e considerando que as calçadas são partes 

constituintes deste, é imprescindível ressaltar que de acordo com Zampiere, Andrade e 

Dornelles (2018) mesmo com a intensificação dos benefícios sociais, ecológicos e de saúde do 

ato de caminhar colocando o pedestre como centroide da mobilidade urbana, pouco se trabalha 

sobre as condições das calçadas de forma a estimular o público a trocar os modais de transporte 

motorizados pelos não-motorizados. Vieira e Morastoni afirmam que “caminhar constitui-se no 

modo de transporte mais acessível, econômico e saudável, sendo importante adequadas 

condições para o deslocamento a pé” (VIEIRA E MORASTONI, 2016, p. 241). 

Portanto, considerando que os espaços livres públicos são caracterizados pelo livre 

acesso e que as calçadas são partes constituintes destes espaços, além dos benefícios do ato de 

caminhar, torna-se necessário ressaltar a importância de ser estimulado a utilização do modal a 

pé. 

2.3 ÍNDICES DE QUALIDADE DE CALÇADAS 

 Apesar do conceito de qualidade advir da administração industrial, o termo tem se 

mostrado universal (AGUIAR, 2003). Visto isso, esse pode se relacionar a esta pesquisa que 

busca determinar o Índice de Qualidade de Calçadas, baseado na metodologia desenvolvida por 

Ferreira e Sanches (2001), para tal, torna-se imprescindível o conhecimento a respeito de cada 

um dos Índices, uma vez que para a compreensão desta monografia é necessário o entendimento 

prévio dos conceitos dos parâmetros que determinam a avaliação técnica sobre a qualidade das 

calçadas.  

 Neste trabalho adota-se cinco parâmetros, sendo eles: 

a) A Atratividade Visual que segundo Bernal e Ferreira compreende “os aspectos 

estéticos agradáveis ao usuário ao deslocar-se pela calçada” (BERNAL E 

FERREIRA, 2018, p. 271), ou seja, ao considerar a atratividade visual, é preciso 

mensurar a agradabilidade do ambiente para o transeunte, desta forma, é 

fundamental que o avaliador tenha sensibilidade para perceber quais componentes 

do local podem tornar o ambiente inóspito ou atrativo.   

b) A Manutenção  para Ferreira e Sanches “indica os aspectos de qualidade do piso 

que facilitam ou não o ato de caminhar” (FERREIRA E SANCHES, 2001, p. 50), 
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isto é, quando considerado a manutenção das calçadas o fator principal a ser 

analisado é o estado de pavimentação da mesmo, levando em consideração tanto o 

material empregado na sua construção quanto o seu estado de deterioração.  

c) A Largura Efetiva para Silva Jr et al (2008) compreende a largura dentro da largura 

total da calçada que seja livre de obstáculos e possibilita caminhar de forma segura 

e sem obstruções. Em outras palavras, deve-se analisar se a largura efetiva da 

calçada torna o ambiente confortável é verificar se a calçada comporta o fluxo de 

pedestres sem a necessidade de disputa por espaço ou a ocupação das faixas de 

rolamento destinadas ao transporte motorizado.  

d) A Segurança  para Cavalaro, de Angelis e Lemos está relacionado a “possibilidade 

do pedestre  estar  sujeito  a  sofrer  riscos  de  acidente  ao  longo  da  calçada  e  

travessia  de  vias (quedas, tropeços, atropelamentos, etc.)” (CAVALARO, DE 

ANGELIS E LEMOS, 2013, p. 02). Carvalho (2006) diz que a segurança durante a 

caminhada é definida quando as vias destinadas ao trânsito de pedestres são bem 

delimitadas e separadas dos demais veículos.  

e) A Seguridade apesar de possuir um conceito confundível com o de Segurança, é 

relacionado de acordo com Ferreira e Sanches com “a vulnerabilidade dos pedestres 

a assaltos e agressões” (FERREIRA E SANCHES, 2001, p. 50). Pode-se então dizer 

que a Segurança do ambiente se relaciona com os conflitos intermodais de 

transporte, enquanto a seguridade relaciona-se diretamente com o tráfego de 

pedestres, ou seja, deve-se avaliar se estes se sentem seguros naquele ambiente 

quando se encontram na presença de outros pedestres. 
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3 MÉTODOS, TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 Esta monografia foi construída a partir da execução das etapas descritas a seguir: 

1. Foi realizado um levantamento bibliográfico construído a partir da busca dos termos 

“Índice de Qualidade de Calçadas”, “Mobilidade Urbana”, “Acessibilidade”, 

“Caminhabilidade”, “Espaço Público Urbano”, “Cajazeiras, Paraíba” e “Calçadas” na 

plataforma de acesso científico do CAPES Periódicos e no Google Acadêmico, 

objetivando conhecer o tema investigado e sobre a cidade que compôs o objeto de 

estudo. 

2. Foram determinadas primeiramente as vias que foram estudadas a partir da aplicação da 

metodologia de Ferreira e Sanches (2001) que são as seguintes: a) Rua Tenente Sabino 

(esta rua foi analisada em dois trechos, visto que possui uma divisão pela interseção 

com a Tv. Bezerra), b) Av. Presidente João Pessoa, c) Rua Cel. Juvêncio Carneiro e a 

d) Tv. Bezerra onde estarão melhor apresentadas na Figura 03. As ruas estudadas 

compõem o bairro do Centro do município de Cajazeiras e são caracterizadas pela ampla 

atividade comercial e alto fluxo de pedestres em dias típicos1. 

Figura 03 – Vias analisadas na monografia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Cajazeiras, adaptado pela autora (2019). 

3. Foram determinados o espaço amostral e o público alvo que responderam aos 

questionários aplicados (Anexo B) da metodologia de Ferreira e Sanches (2001), neste 

caso, foi considerada uma amostra de 30 pessoas acima de 18 anos escolhidas 

aleatoriamente desde que esta estivesse transitando em uma das ruas que compõem o 

 
1 Desconsidera-se para fins de estudo finais de semana e/ou feriados, visto que estes podem alterar o fluxo 
normal do local estudado. 
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objeto de estudo desta monografia. Como a análise ficou dividida em cinco trechos 

diferentes, a amostra também foi composta por seis pedestres de cada um dos trechos, 

totalizando as 30 pessoas no total. 

Conhecidas as informações preliminares, o projeto que originou essa monografia foi 

submetido, junto aos questionários a serem aplicados, para aprovação do Comitê de 

Ética e Pesquisa do IFPB (CEP IFPB), etapa importante visto que este trabalho tem 

interação com pessoas na aplicação de entrevistas. 

 Com a aprovação da CEP IFPB, iniciou-se a aplicação da metodologia de Ferreira e 

Sanches (2001) para análise da qualidade das calçadas que consiste em avaliar o grau de 

importância que os usuários atribuem ao ambiente das calçadas. Nesta fase as atividades se 

dividiram em três etapas: 

· 1ª etapa: Nesta se avaliou as calçadas com base em Índices de Qualidade como 

atratividade visual, manutenção, largura efetiva, segurança e seguridade anteriormente 

definidos nesta monografia, aplicando uma pontuação de 0 a 5 (Anexo A), onde 0 

significa a pior situação do Índice e 5 representa condições excelentes de tráfego, sendo 

esta etapa realizada em campo na data de 10 de julho de 2019 a partir da observação das 

vias durante a caminhada, em consonância com o registro fotográfico das ocorrências 

encontradas. 

· 2ª etapa: Concluído o item anterior realizou-se a consulta da opinião dos transeuntes, 

através da aplicação de 30 questionários conforme modelo apresentado no Anexo B na 

data de 23 de agosto de 2019, aqui destaca-se que a diferença de datas entre a avaliação 

técnica e a consulta de opinião deu-se em decorrência da necessidade de aguardar a 

aprovação do CEP IFPB antes de interagir com o público. Para obter os valores dos 

coeficientes ponderadores que foram aplicados na equação de Índice de Qualidade de 

Calçadas (IQC), foram calculados o Número de Pontos a partir da multiplicação da 

quantidade de vezes que o índice foi repetido em determinada ordem pela ordem a qual 

ele está atribuída e o Nível de importância obtido pela divisão do Número de Pontos 

pela quantidade total de questionários aplicados. Obtido os valores do Nível de 

Importância, calculou-se então o Peso de Importância atribuído a cada um dos 

indicadores, para isto, inverteu-se a escala e a distribuição dos pontos em ordem 

crescente. 

· 3ª etapa: Com posse dos resultados obtidos das duas etapas anteriores, o último 

procedimento realizado foi a submissão a tratamento estatístico simples os resultados 
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do estádio anterior, para determinar-se os coeficientes ponderadores e junto aos 

resultados da primeira etapa foram aplicados os valores encontrados (Avaliação técnica 

e os coeficientes ponderadores determinados pela opinião pública) na equação do Índice 

de Qualidade de Calçada (IQC) dada por: 

IQC = os x S + pm x M + ple x Le + pse x Se + pav x Av (I) 

 Onde, 

IQC = Índice de Qualidade das Calçadas;  

S, M, Le, Se, Av = a pontuação obtida na avaliação técnica pelos aspectos de segurança, 

manutenção, largura efetiva, seguridade e atratividade visual. 

Os, pm, ple, pse, pav = os fatores de ponderação dos aspectos de segurança, manutenção, 

largura efetiva, seguridade e atratividade visual. 

 Após cálculo do IQC, os resultados da equação obtidos para cada uma das vias estudadas 

foram comparados com a tabela do Anexo C para determinar-se por fim as condições e os níveis 

de serviço de cada uma. Com posse de todas essas informações iniciou-se então a produção da 

versão final deste Trabalho de Término de Curso. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 OBJETO DE ESTUDO:  

 O município que acomoda as vias que compõem o objeto de estudo desta monografia é 

a cidade de Cajazeiras, situado no alto sertão paraibano e que possui uma extensão territorial 

de 586.275km². Conforme o último Censo Demográfico de 2010 possui uma população de 

58.437 hab. (IBGE, 2010) e faz fronteira com as cidades de São José de Piranhas, Cachoeira 

dos Índios, Santa Helena, Bom Jesus, São João do Rio do Peixe e Sousa. A Figura 04 ilustra as 

limitações territoriais do município e a sua localização no Estado da Paraíba. 

Figura 04 – Localização do Município de Cajazeiras, PB. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Braga, 2011. 

Segundo Braga (2011), Cajazeiras apresenta como característica baixo índice 

pluviométrico e irregular e suas médias anuais chegam a 880,6mm ao ano, passando por longos 
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períodos de estiagem. Barros et al. (2013) afirmam que o clima da região é semiárido quente e 

seco, possuindo a variação de temperatura entre 23º e 30º além da vegetação ser 

majoritariamente caatinga. 

De acordo com Rocha e Almeida, “o crescimento demográfico pode ser considerado 

como o primeiro elemento que interfere na organização intraurbana da cidade” (ROCHA E 

ALMEIDA, 2009, p. 06). Conforme Braga (2011) o crescimento urbano de Cajazeiras deu-se 

de maneira desorganizada e isso ocorreu devido à falta de planejamento e fiscalização por parte 

do governo e da própria população. Braga (2011) ressalta que a cidade de Cajazeiras possui 

grande deficiência em espaços públicos de lazer, se restringindo a algumas poucas praças 

distribuídas pela cidade e com uma porção preocupante destas deterioradas.  

O trecho que compõe o objeto de estudo compreende a Av. Cel. Juvêncio Carneiro, 

Travessa Bezerra, Av. Presidente João Pessoa e a Rua Tenente Sabino, nesta última é 

importante ressaltar que para seu estudo a mesma fora dividida em dois trechos  nomeados 

como Calçadão (termo popular atribuído ao local) e Rua Tenente Sabino, conforme 

apresentados na Figura 03 mencionada anteriormente. A caracterização do local é 

majoritariamente composta por atividades comerciais e as vias não apresentam absolutamente 

nenhum padrão de calçamento, variando tanto o material utilizado para revestimento, quanto as 

declividades, larguras, presença de rampas e em algumas regiões até a ausência de meio fio, 

apresentando a calçada na mesma cota de nível das faixas de rolamento da via como pode ser 

visto na figura abaixo. 

Figura 05 – Av. Cel. Juvêncio Carneiro. Cota da calçada na mesma altura da via. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 
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Em termos de acessibilidade, foi perceptível que algumas pequenas regiões estão 

preocupadas em atender a demanda, apresentando rampas nas calçadas como ao longo da 

Avenida Presidente João Pessoa e da Travessa Bezerra (Figura 06 e 07) e piso tátil em um 

trecho da Rua Coronel Juvêncio Carneiro (Figura 08). É curioso ressaltar que a Rua Coronel 

Juvêncio Carneiro mesmo apresentando o piso tátil, apresentou também a maior variação de 

níveis de calçada, desde cotas coincidentes com as faixas de rolamento, quanto a cotas de 

aproximadamente 30cm sem a presença de rampas de acesso para pessoas com deficiência 

(PcD) ou mobilidade reduzida conforme Figura 09, tornando cognoscível que não houve 

planejamento para concepção de estruturas acessíveis no ambiente. 

Figura 06 – Av. Presidente João Pessoa. Rampa de acesso para cadeirantes. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 07 – Travessa Bezerra. Rampa de acesso para cadeirantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 
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Figura 08 – Rua Cel. Juvêncio Carneiro. Presença de piso tátil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 09 – Rua Cel. Juvêncio Carneiro. Desnível acentuado das calçadas sem rampa de acesso. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

De forma geral, as ruas mais antigas do município, como a Tenente Sabino (ambos 

trechos em estudo) e a Travessa Bezerra não apresentam adequações significativas ao modal de 

transporte motorizado, mas nem por isso são as mais atrativas para a caminhada. No Calçadão 

não é permitido o tráfego de veículos motorizados e dentre todas as vias analisadas neste estudo 

apresentou a maior sensação de segurança durante a caminhada, entretanto, no trecho Rua 

Tenente Sabino o descuido com a iluminação e o calçamento avariado conforme apresenta a 

Figura 10 torna o ambiente inóspito para a caminhada. Referente a Travessa Bezerra pode-se 

comentar que a pequena largura da via com permissão para o tráfego de carros e ainda um 

amplo estacionamento de motos acomodado no local conforme a Figura 11, torna a caminhada 

desconfortável, transmite a sensação de que o pedestre pode vir a ser atingido por algum veículo 

a qualquer momento, além disso, a via possui caçambas de entulho que dificulta ainda mais o 

trânsito pelo local. 
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Figura 10 – Trecho da Rua Tenente Sabino. 

 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 11 – Travessa Bezerra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Destarte, pode-se afirmar que as percepções mais significativas ao visitar o objeto de 

estudo são de que as vias que apresentam mais inconvenientes para o pedestre são aquelas em 

que há comércio intenso e grandes lojas, inclusive atacadistas como a Av. Cel. Juvêncio 

Carneiro, acentuando o tráfego de veículos automotores como motocicletas, carros e caminhões 

de carga que transitam pela região, além de que a pouca preocupação dos órgãos 

governamentais em padronizar as calçadas da região também contribui para que o local não seja 

confortável ao transeunte.  

A forma como o mobiliário urbano está disposto na Travessa Bezerra torna a largura 

efetiva das calçadas reduzida e o apedeutismo2 populacional sobre a temática da acessibilidade 

contribui para que o ambiente se torne desagradável, uma vez que os lojistas dispõem seus 

mobiliários nas calçadas e até mesmo aloquem o lixo em frente aos seus estabelecimentos. 

Sendo assim, as vias apresentam grande necessidade de um planejamento urbano para mitigar 

 
2 Estado de pessoa que não possui conhecimento sobre determinado assunto, falta de instrução. 
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as situações insatisfatórias, bem como a população necessita de uma conscientização sobre o 

respeito a acessibilidade. 

4.2 AVALIAÇÃO TÉCNICA 

Conhecida a região estudada, pôde-se então apresentar os resultados da avaliação 

técnica realizada com base no formulário do Anexo A que leva em consideração cinco 

parâmetros que são a segurança, a manutenção, a largura efetiva, a seguridade e a atratividade 

visual das calçadas. As pontuações das vias estão apresentadas na tabela abaixo. 

Tabela 01 – Resultado da análise técnica. 

IQ Rua Cel. 
Juvêncio 
Carneiro 

Av. Pres. 
João 

Pessoa 

Calçadão Travessa 
Bezerra 

Rua Tenente 
Sabino 

Segurança 2 3 5 3 3 

Manutenção 2 3 5 4 2 

Largura 
efetiva 

2 3 5 3 2 

Seguridade 1 4 4 3 3 

Atratividade 
Visual 

3 4 4 3 0 

Fonte: Acervo da autora, 2019 

 Pôde-se perceber que o trecho correspondente à Rua Tenente Sabino (calçadão) é o que 

se destaca em termos de melhor avaliação, entretanto, analisado o segundo trecho da rua, 

verifica-se que esse está entre os piores desempenhos, acima somente da Rua Coronel Juvêncio 

Carneiro. É importante destacar que a Rua Tenente Sabino compõe uma região 

histórica/centenária da cidade e que o Calçadão não permite o fluxo de veículos motorizados, 

deixando o ambiente confortável e seguro para a caminhada conforme pode ser visualizado na 

Figura 12, enquanto no restante da via, devido à largura ser pequena, somente é permitido o 

fluxo de motocicletas.  

 Entretanto, as péssimas condições de revestimento, a largura mínima das calçadas e a 

presença de mobiliário urbano fora da zona de serviço, além da configuração das fachadas das 

edificações da Rua não serem atrativas para o transeunte fazem com que durante a noite a via 

seja pouco movimentada, enquanto durante o dia o fato da Rua dar acesso a bancos e possuir 

um amplo estacionamento para motocicletas torna o fluxo intenso, mesmo sem o pedestre 

possuir o mínimo de conforto ao caminhar ao longo dessa, essas ocorrências podem ser 

visualizadas na Figura 13 e 14. 
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Figura 12 – Calçadão. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 13 – Calçamento avariado na Rua Tenente Sabino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Figura 14 – Mobiliário urbano mal posicionado na Rua Tenente Sabino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

 Conforme apresentado na Tabela 01 a Av. Presidente João Pessoa e a Travessa Bezerra 

apresentam pontuação semelhantes com avaliações entre 3 e 4 pontos, sendo assim, dentre todas 

as ruas estudadas são as que apresentaram melhor desempenho.  

A Av. Presidente João Pessoa possui as calçadas largas e contínuas em grande parte do 

percurso conforme ilustra a Figura 15. É repleta de lojas que não excedem o limite das fachadas, 
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tornando o ambiente confortável para o tráfego de pedestres, além de que entre todas as vias 

estudadas foi a única que apresentou requisitos mínimos de acessibilidade.  

A Rua Coronel Juvêncio Carneiro apresentou uma pontuação majoritariamente 2, tendo 

somente o IQ Seguridade com menor valor, logo é válido ressaltar que a maior porção comercial 

se encontra nesse trecho, por isso o fluxo de pedestres é intenso e o local apresenta um número 

elevado de ambulantes, fazendo com que o pedestre não se sinta seguro relativo aos demais 

durante a caminhada no trecho.  

A baixa pontuação dos demais parâmetros está relacionada principalmente a largura 

efetiva não ser contínua e a disparidade na diferença de cotas entre as calçadas, implicando em 

dificuldades em caminhar por esses ambientes, pois uma vez que a largura efetiva é reduzida, 

o volume de pessoas que comporta será reduzido, entretanto, como todo o trecho apresenta alto 

fluxo, essa largura deve ser contínua, além disso, a diferença de cotas das calçadas implica na 

dificuldade para pessoas com mobilidade reduzida ou com deficiência transitarem pela região. 

Figura 15 – Av. Presidente João Pessoa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da autora, 2019.  

 Desta forma, pode-se concluir que dentre todas as vias estudadas na avaliação técnica, 

a que apresentou melhor desempenho para caminhada foi o trecho correspondente ao Calçadão, 

seguido pela Avenida Presidente João Pessoa que apresentou bons índices, enquanto a Travessa 

Bezerra apontou um desempenho razoável, não merecendo destaque quando comparada as vias 

de melhor e pior desempenho. Por fim tem-se que o restante da Rua Tenente Sabino junto a 

Rua Coronel Juvêncio Carneiro apresentaram os piores desempenhos nesta avaliação técnica, 

cabendo assim uma prioridade nas intervenções. 
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4.3 COEFICIENTES DE PONDERAÇÃO 

 Para a obtenção dos coeficientes ponderadores tomou-se como base os questionários 

aplicados conforme Anexo B que coletaram informações sobre qual seria a ordem de prioridade 

de cada um dos indicadores (Segurança, Seguridade, Largura Efetiva, Manutenção e 

Atratividade Visual) para os entrevistados, sendo assim, o resultado obtido com a aplicação dos 

questionários estão apresentados na Tabela 02. 

Tabela 02 – Obtenção do nível de importância 

 
Índice 

Ordem de importância para os 
entrevistados 

 
Nº de Pontos 

( !"#"$ × %&'()* 
 

Nível de importância 

+  ,"-#"$ ./($#0"-á&0"$1 
1º 2º 3º 4º 5º 

Segurança 9 1 7 5 8 92 3,07 
Manutenção 7 3 1 13 6 98 3,27 

Largura efetiva 4 8 9 4 5 88 2,93 
Seguridade 5 8 10 2 5 84 2,8 

Atratividade visual 2 7 9 8 4 95 3,17 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

 Obtido os valores do nível de importância, calculou-se então o peso de importância 

atribuído a cada um dos indicadores, sendo apresentados na Tabela 03. 

Tabela 03 – Obtenção dos Pesos de importância 

 
Índice 

Ordem de importância para os 
entrevistados 

 
Nº de Pontos 2 !"#"$ × %&'()* 

 
Peso de importância 

+  ,"-#"$3"#45,"-#"$1 
1º 2º 3º 4º 5º 

Segurança 9 1 7 5 8 88 0,198 
Manutenção 7 3 1 13 6 82 0,185 

Largura efetiva 4 8 9 4 5 92 0,208 
Seguridade 5 8 10 2 5 96 0,217 
Atratividade 

visual 
2 7 9 8 4 85 0,192 

     TOTAL 443 1,00 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

 De forma gráfica a ponderação dos indicadores de qualidade de calçadas estão dispostas 

na Figura 15 para melhor compreensão do que seria o Nível de Importância e o Peso de 

Importância, a ilustração nos apresenta um “ranking” de qual seria o indicador mais importante 

para os usuário da via (Seguridade), assim como o menos importante (Manutenção). Os valores 

apresentados entre parênteses são os Pesos de importância, ou seja, os valores aplicados na 

equação do IQC. 
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Figura 16 – Ponderação dos indicadores de qualidade de calçadas.  

 

 
 
 
 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

Sendo assim, é interessante destacar que são poucas as metodologias que levam em 

consideração a opinião do usuário, geralmente os métodos de avaliação de qualidade de 

calçadas discorrem somente de avaliações técnicas, porém é importante que o pedestre seja 

consultado, pois é o principal atingido com as modificações do ambiente, sejam elas positivas 

ou negativas.  

4.4 CÁLCULO DO IQC 

 De posse dos coeficientes ponderadores e dos valores das avaliações técnicas, pode-se 

então aplicar a equação do IQC para cada uma das vias aqui analisadas, este cálculo está 

apresentado na Tabela 04. 

Tabela 04 – Cálculo do IQC. 

Via analisada ps S Pm M ple Le pse Se pav Av IQC 

Rua Cel. 
Juvêncio 
Carneiro 

0,198 2 0,185 2 0,208 2 0,217 1 0,192 3 1,975 

Av. Pres. 
João Pessoa 

0,198 3 0,185 3 0,208 3 0,217 4 0,192 4 3,409 

Calçadão 0,198 5 0,185 5 0,208 5 0,217 4 0,192 4 4,591 
Travessa 
Bezerra 

0,198 3 0,185 4 0,208 3 0,217 3 0,192 3 3,185 

Rua Tenente 
Sabino 

0,198 3 0,185 2 0,208 2 0,217 3 0,192 0 2,031 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

 Pode-se observar que as vias que merecem destaque quanto aos valores de IQC são o 

Calçadão apresentando as melhores condições de caminhada nas calçadas e em contraste a este 

a Rua Cel. Juvêncio Carneiro apresentando o pior Índice de Qualidade de Calçadas. Os IQC’s 

apresentam consonância com o resultado da Avaliação Técnica que já presumia o resultado que 

as vias apresentariam, logo, a aplicação da equação do IQC demonstrou que a opinião dos 

usuários atenua as condições técnicas avaliadas. 

Seguridade 
Largura 
efetiva Segurança 

Atratividade 
visual Manutenção 

2,8 
(0,217) 

2,93 
(0,208) 

3,07 
(0,198) 

3,17 
(0,192) 

3,27 
(0,185) 
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 Na Tabela 05 apresenta-se o resumo dos resultados finais indicando o nível de serviço 

e as condições das calçadas conforme o Anexo C para as vias analisadas nesta monografia. 

Tabela 05 – Condições e nível de serviço das calçadas. 

Via analisada IQC Condição Nível de Serviço 
Rua Cel. Juvêncio Carneiro 1,975 Regular D 

Av. Pres. João Pessoa 3,409 Bom C 
Calçadão 4,591 Ótimo B 

Travessa Bezerra 3,185 Bom C 
Rua Tenente Sabino 2,031 Regular D 

Fonte: Acervo da autora, 2019. 

 Todas as vias estudadas apresentaram condições mínimas para caminhada, entretanto é 

possível que melhorias sejam implantadas em todas elas. A via de maior destaque positivo foi 

o Calçadão que apresenta restrição aos modais motorizados e melhores condições físicas para 

caminhada, entre estes, nível constante, largura efetiva adequada e boas condições de 

iluminação. Apesar do exposto o trecho não seria considerado um exemplo de padrão de 

qualidade pois não permite o tráfego de transportes motorizados e nos dias atuais é inviável que 

uma cidade seja construída com adaptações somente para caminhada, faz-se necessário a 

adequação do ambiente construído para comportar todos os modais de transporte. 

 A Rua Cel. Juvêncio Carneiro apresentou a pior condição de caminhada, o baixo valor 

do IQC deu-se devido as características negativas da via, visto que apresenta largura efetiva 

inadequada para o fluxo de pedestres em horários de pico e grande oscilação nos níveis das 

calçadas apresentando em alguns trechos  nível na mesma cota da faixa de rolamento dos 

modais motorizados, além de que as calçadas são ocupadas de forma inadequada pelos 

comerciantes e há presença de vários vendedores ambulantes no trecho. Uma prática simples 

de ser adotada e que poderia melhorar as condições de serviço da mesma, seria a sensibilização 

dos lojistas sobre a disposição de seus mobiliários e a realocação dos vendedores ambulantes a 

um local apropriado, uma vez que o Índice considerado de maior importância  pelos pedestres 

fora a seguridade, tal prática poderia aumentar consideravelmente o valor final do IQC. 

 A Av. Presidente João Pessoa possui um grande potencial para tornar-se uma rua 

completa ao considerar que as melhorias necessárias para tornar a sua condição de serviço 

excelente são mínimas. Uma vez que diante de todas as vias estudadas, esta foi a que apresentou 

maior preocupação com acessibilidade, para que seu Índice de Qualidade seja mais positivo não 

seria necessário tamanho investimento em infraestrutura, podendo ser adotado por exemplo, 

um melhor policiamento da região almejando o aumento da avaliação do índice de segurança e 

fazendo com que este atingisse uma melhor pontuação. 
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 No tangente ao trecho da Rua Tenente Sabino e da Travessa Bezerra é válido ressaltar 

que não seria possível a modificação da infraestrutura local, uma vez que as larguras totais das 

duas vias são estreitas e torna-se inviável o aumento da largura efetiva das calçadas, entretanto, 

as condições de caminhada poderiam ser melhoradas a partir da manutenção das calçadas, 

realocação do mobiliário urbano e principalmente de uma melhoria na iluminação, no controle 

e fiscalização do ambiente objetivando a mitigação dos problemas relativos a segurança no 

local. 

 Portanto, é perceptível que as problemáticas envolvendo o objeto de estudo possuem 

relação direta com o não planejamento urbano da cidade, em especial no que se refere as áreas 

de estudo do presente trabalho. A cidade cresceu desordenadamente e o tráfego que necessitou 

se adaptar às condições impostas pelo desenho urbano quando seria necessário que o desenho 

urbano se adaptasse as necessidades populacionais. 
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5 CONCLUSÃO 

 A importância de estudar-se calçadas deu-se principalmente por não haver nenhum 

estudo no município a respeito delas, além de que, o processo de planejamento urbano é em 

grande parte das vezes esquecido pelas grades curriculares dos cursos de Engenharia Civil. Uma 

vez que todas as pessoas são pedestres e que o ciclo natural da vida levará a velhice e em algum 

momento cada pedestre será uma pessoa com mobilidade reduzida ou pode se tornar uma pessoa 

com deficiência, torna-se fundamental sondar e analisar as problemáticas envolvendo 

acessibilidade e mobilidade urbana nas cidades. Outro ponto que instiga o presente estudo é 

que a mobilidade urbana tem sido extremamente discutida para capitais e metrópoles, porém as 

cidades de pequeno porte não têm recebido o devido suporte a respeito das problemáticas que 

envolvem o urbanismo e quando recebem fazem com que a cidade seja planejada para o 

transporte individual motorizado. 

Além do objeto de estudo principal que foram as calçadas, os pedestres foram 

fundamentais para execução da pesquisa, pois existem vários métodos de análise de calçadas 

que levam em consideração somente avaliações técnicas, mas não consideram o principal que 

é o usuário do produto, no caso, os pedestres que irão utilizar as vias diariamente usufruindo 

dos seus direitos de ir e vir, afinal, viver em um ambiente urbano não deve sentenciar a 

população a realizar deslocamentos pungentes para realizar pequenas atividades cotidianas. 

Este estudo de caso analisou uma pequena porção central do município de Cajazeiras, 

sendo assim seria importante a continuidade e a extensão desta pesquisa para demais 

localidades e regiões, podendo atingir até todo o município, gerando assim um trabalho diretor 

para que os órgãos de gestão municipal tenham um ponto de partida para melhorar a 

infraestrutura urbana, uma vez que a metodologia aplicada traduz fielmente a realidade das vias 

e identifica facilmente os pontos onde a intervenção é mais urgente.  

O trabalho constatou algumas vias com potencial para se tornar ruas de referência em 

qualidade com poucos ajustes, como a Av. Presidente João Pessoa, entretanto, por mais que o 

trecho (a) da Rua Tenente Sabino tenha apresentado índice ótimo de qualidade para os pedestres 

a mesma ainda não serviria de modelo a ser adotado pois permite somente o tráfego de pedestres 

e é claro que nos dias atuais é impossível erradicar o uso de transportes motorizados, fazendo 

então com que a Avenida supramencionada tenha mais potencial para tornar-se referência para 

demais ruas do que a Rua Tenente Sabino, uma vez que a mesma comporta bem o tráfego de 

veículos motorizados concomitante ao tráfego de pedestres. Dentre as dificuldades encontradas 
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para conclusão deste trabalho foi o árduo trabalho de campo, pois não foram encontrados 

trabalhos preliminares sobre mobilidade urbana na cidade de Cajazeiras, demandando assim 

mais tempo para a aplicação das metodologias e também a resistência dos pedestres em 

responder os questionários, pois como se trata de uma região comercial, as pessoas que 

circulavam pelo ambiente em grande maioria das vezes rejeitavam responder os questionários 

com argumentos como “estou sem tempo agora”, “estou atrasado(a) para o trabalho” e quando 

se dispunham a responder o questionário aplicado fazia-se necessário explicar sobre mobilidade 

urbana e acessibilidade para elas, pois há um conceito enraizado que mobilidade se trata apenas 

de pavimentação de vias. 

Caminhar pelas vias proporcionou observar que o crescimento foi desorganizado e sem 

planejamento. Realizar a correção de erros advindos de décadas ou até mesmo séculos não se 

dá de uma hora para outra, é preciso principalmente planejamento, pensar na percepção e 

sensação das pessoas que irão utilizar os ambientes, em formas de transmitir segurança para o 

pedestre e em como tornar o ambiente convidativo para caminhada. 

Para proporcionar a mobilidade aos pedestres de forma autônoma é essencial que haja 

uma padronização dos passeios públicos e isso somente será possível com a definição de 

diretrizes que orientem os órgãos responsáveis a correta construção do espaço, garantindo a 

infraestrutura já existente as devidas adequações e melhorias. O planejamento de uma cidade 

deve priorizar o direito de ir e vir do cidadão e assim torna-se necessário que os espaços públicos 

atendam toda a população, ou seja, o desenho urbano não deve dispor de obstáculos que sirvam 

de empecilhos para o tráfego, sejam eles de pedestres ou mesmo de modais motorizados, ambos 

modos de transporte devem adequar-se às necessidades dos indivíduos. As vias de 

deslocamento são o dorso dos grandes centros urbanos e devem ser tratadas como objeto 

principal de desenvolvimento, afinal uma cidade com tráfego organizado gera satisfação para 

toda população, do contrário, quando se observa o tráfego adaptado as imposições da cidade e 

a qualidade de vida dos habitantes não é colocada como prioridade, é perceptível que os reflexos 

negativos serão bem mais incidentes. 

É válido ressaltar que o espaço urbano é mutável e consequentemente a gestão municipal 

deverá preocupar-se em se adaptar as novas realidades que possam vir a surgir, visto que 

Cajazeiras é uma cidade de pequeno porte e abriga um público jovem por atrair estudantes 

universitários de todos os estados brasileiros, a tendência é o crescimento populacional e 

consequentemente aumento da demanda das vias públicas. Aqui pode-se abrir outra reflexão a 

respeito das questões ambientais, sabendo-se que a demanda de tráfego de uma cidade tem 
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potencial de crescimento faz-se ainda mais necessário galgar caminhos que reduzam o uso do 

transporte individual motorizado para que a emissão de poluentes na atmosfera seja menor. 

Optar pelo trajeto a pé em pequenas viagens como ir ao supermercado, pagar as contas no centro 

e entre outras, tanto contribui positivamente para o meio ambiente, como para a saúde do 

próprio ser humano, então por que ainda assim não é estimulada a prática? 

De forma geral, foi perceptível que o poder público não apresenta como prioridade o 

conforto do pedestre, nota-se um interesse embrionário em adequar o ambiente construído aos 

requisitos mínimos de acessibilidade, entretanto, nada suficiente para que se possa afirmar que 

a gestão municipal está engajada em tornar a sua infraestrutura adequada para que pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida possam transitar livremente por qualquer ambiente. No 

decorrer do levantamento bibliográfico da pesquisa foi constatado que existem leis, cartilhas, 

guias, normas entre outros materiais que garantem amparo para os órgãos públicos no 

cumprimento da obrigação de prover o direito de acessibilidade, fazendo com que seja 

questionável a razão pela qual as medidas mitigadoras sejam tão incipientes. 

Não se deve culpar somente os órgãos de gestão pela insuficiência de acessibilidade nos 

ambientes públicos, durante a investigação foi notório também que a população não contribui 

para que os passeios públicos sejam acessíveis, é necessário que todos sejam conscientes de 

que posicionar mobiliários particulares em calçadas, dispor entulhos sobre as mesmas, entre 

outros fatores como estacionar motocicletas em cima das calçadas geram uma série de 

problemas e obstáculos que acabam por inibir o direito de ir e vir do pedestre ou o coloca em 

condições de insegurança, uma vez que quando há o veto de passagem na guia da calçada, o 

transeunte passa a disputar espaço com as faixas de rolamento dos veículos motorizados. 

É imprescindível que a mentalidade da população, assim como a do poder público, seja 

mudada para se alcançar bons índices de acessibilidade nas calçadas. Se os cidadãos 

trabalharem junto a gestão municipal torna-se mais simples a adequação dos passeios as normas 

de acessibilidade, pois de nada adianta o município dispor de uma infraestrutura adequada e 

suficiente e a população não respeitar os ambientes, assim como de nada adiantará uma 

população conscientizada sem a infraestrutura adequada. 

O tema estudado é relevante e acredita-se que a pesquisa atingiu os seus objetivos de 

diagnosticar a acessibilidade de calçadas sob a ótica do usuário, avaliar o ambiente da zona 

central do município de Cajazeiras-PB e investigar a realidade do município referente a 

acessibilidade dos seus ambientes públicos, além de permitir a aplicação dos conhecimentos 

adquiridos ao longo do curso de Bacharelado em Engenharia Civil.  
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Por fim, espera-se que este trabalho contribua para comunidade acadêmica como uma 

forma de ampliar os horizontes dos demais discentes de Engenharia Civil conscientizando-os 

que os trabalhos urbanísticos são integrados dentre todas as áreas de estudo e a sociedade, crê-

se também que a contribuição se estenda a sociedade, fazendo com que as pessoas possam 

refletir sobre os resultados apresentados e os questionamentos apontados ao longo desse estudo. 

Apesar de existirem poucos exemplos de estruturas urbanas de qualidade, estes devem ser 

seguidos e a fiscalização pelos órgãos responsáveis, assim como as devidas normatizações, 

necessitam ser efetivas na prática de forma a tornar as cidades cada vez mais cômodas para 

cotidiano da sociedade. 

Recomenda-se como trabalhos futuros a investigação da qualidade de calçadas em 

outras vias do município, um estudo que investigue a possibilidade de aplicação de ruas 

completas no município de forma a acomodar todos os modais de transporte sem nenhum 

conflito,  uma avaliação de custos da obra para padronização e adequação das vias a norma de 

acessibilidade (NBR 9050/2015) e a Lei de Mobilidade Urbana nº 12.587 de 2012 e em longo 

prazo, caso haja modificações no desenho urbano do município de como a população está se 

comportando referente as melhorias implementadas, no caso, uma investigação sobre a 

satisfação pessoal da população diante da melhor configuração da mobilidade urbana 

municipal. 
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ANEXO A  

(FERREIRA E SANCHES, 2001) 

 SEGURANÇA 
Descrição Pontuação 

Nenhum conflito previsto entre pedestres 5 e 
veículos. Área exclusiva para pedestres com restrição 
ao tráfego de veículos. 

5 

Nenhum conflito previsto entre pedestres e veículos. 
Área para pedestres protegida do fluxo de veículos 
por canteiros, com guias de 15 cm de altura 

4 

Nenhum conflito previsto entre pedestres e veículos. 
Área para pedestres totalmente separada do fluxo de 
veículos por guias com 15 cm de altura. 

3 

Possibilidade de conflito. Área para pedestre 
separada do fluxo de veículos por guias rebaixadas, 
para acesso de veículos, em vários pontos. 

2 

Possibilidade de conflito. Área para pedestre 
separada do fluxo de veículos por guias rebaixadas, 
para acesso de veículos, em grandes extensões 

1 

Grande possibilidade de conflito entre pedestres e 
veículos. Não existe área reservada para pedestres 
que disputam a faixa de rolamento com os veículos. 

0 

 
MANUTENÇÃO 

Descrição Pontuação 
Pavimento em condições excelentes, utilização de 
material apropriado e aparência de manutenção 
constante. 

5 

Pavimento da calçada em boas condições, material 
apropriado, irregularidades e defeitos recuperados. 

4 

Pavimento da calçada em condições aceitáveis, 
material impróprio para superfície porque se torna 
escorregadio quando molhado. 

3 

Pavimento em condições ruins, superfície 
apresentando rachaduras, desníveis e falta de 
manutenção. 

2 

Calçada não pavimentada, superfície em terra ou 
grama que dificulta a caminhada, principalmente em 
condições de tempo chuvoso. 

1 

Calçada inexistente. Apesar de demarcada, a calçada 
não apresenta nenhuma condição de uso, pois se 
encontra coberta por mato e restos de construção. 

0 

 
LARGURA EFETIVA 

Descrição Pontuação 
Faixa de circulação de pedestres livre, com largura 
superior a 2,0 m, sem quaisquer obstruções visuais ao 
longo de sua implantação. 

5 

Faixa de circulação de pedestres livre de obstáculos, 
com largura em torno de 2,0 m, satisfatória para 
acomodar o fluxo de pedestres. 

4 

Faixa de circulação de pedestres com pequena 
obstrução devida à instalação de equipamentos 

3 
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urbanos, porém com largura suficiente para acomodar 
o fluxo. 
Faixa de circulação de pedestres reduzida, largura 
inferior a 1,2 m, devido a presença de tapumes, 
mesas de bar, cartazes etc. 

2 

Faixa de circulação de pedestres bastante reduzida, 
largura inferior a 0,70 m, devido à ocupação por 
outros usos, como bancas de jornal, ambulantes etc. 

1 

Faixa de pedestres totalmente obstruída. Os pedestres 
são obrigados a caminhar pelo leito da rua. 

0 

 
SEGURIDADE 

Descrição Pontuação 
Seguridade é garantida pela boa configuração da 
paisagem urbana, pela presença usual de outros 
pedestres e por policiamento constante. 

5 

Seguridade é garantida pela configuração da 
paisagem urbana, presença de pedestres, de 
policiamento eventual e pela boa iluminação. 

4 

Seguridade é garantida mais pela presença de outros 
pedestres, do que pela configuração regular da 
paisagem urbana 

3 

Seguridade é prejudicada pela configuração 
inadequada da paisagem urbana. Veículos 
estacionados, vegetação alta e pouca iluminação 
pesam negativamente 

2 

Seguridade é ruim devido à grande densidade de 
pedestres e ambulantes, fatos que favorecem o 
assédio e a ação de pessoas mal-intencionadas. 

1 

Seguridade é totalmente prejudicada pela péssima 
configuração da paisagem urbana. Locais abertos 
(terrenos baldios) mal iluminados e sem 
policiamento. 

0 

 
ATRATIVIDADE VISUAL 

Descrição Pontuação 
Ambiente projetado com espaço de vivência, 
agradável e bem cuidado. Calçadas ao lado de 
parques, praças, bosques etc. 

5 

Ambiente agradável, com configuração do espaço 
exterior composto por residências com muros baixos 
e jardins e lojas com vitrines atraentes. 

4 

Ambiente com configuração do espaço exterior 
composto por construções de uso residencial com 
muros altos e comercial sem vitrines e sem atrações. 

3 

Ambiente pouco atraente, com configuração do 
espaço exterior composto por construções de uso 
comercial de grande porte (atacadista) 

2 

Ambiente com configuração do espaço exterior sem 
nenhuma preocupação com aspectos visuais e 
estéticos. Construções sem acessos para a calçada. 

1 

Ambiente inóspito para os pedestres. Configuração 
do espaço exterior desagradável, com a presença de 
lixo e entulho acumulado sobre a calçada. 

0 
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ANEXO B 

(FERREIRA E SANCHES, 2001) 

Enumere de 1 a 5 as características que você considera mais importantes em uma calçada: 

 

 

(    ) 
O mais importante é uma calçada onde não 
haja perigo de atropelamento (quando 
veículos passam sobre a calçada para entrar 
em garagens, postos de gasolina, 
estacionamentos etc.); 

 

(    ) 
O mais importante é uma calçada que 
ofereça um revestimento (piso) confortável 
para o pedestre (piso sem buracos, 
depressões, rachaduras, ondulações, 
desníveis etc.); 

 

(    ) 
O mais importante é uma calçada livre de 
obstáculos que dificultam a caminhada 
(bancas de jornal, bancas de ambulantes, 
tapumes, equipamentos públicos, abrigos em 
parada de ônibus, mesas de bar etc.); 

 

(     ) 
O mais importante é uma calçada onde não 
se corra o risco de ser assaltado (bem 
iluminada, separada dos lotes por paredes ou 
muros, com poucos pedestres, em local 
policiado etc.) 

 

(     ) 
O mais importante é uma calçada limpa e 
em lugar agradável (em frente a parques, 
lojas com vitrines atraentes, belas casas, 
jardins bem cuidados, com vários pedestres 
etc.) 
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ANEXO C 

(FERREIRA E SANCHES, 2001) 

Índice de Qualidade Condição Nível de Serviço 
5 Excelente A 
4,0 a 4,9 Ótimo B 
3,0 a 3,9 Bom C 
2,0 a 2,9 Regular D 
1,0 a 1,9 Ruim E 
0,0 a 0,9 Péssimo F 
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ANEXO D 

TERMO DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO IFPB 
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